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Prefeitura Municipal de Medicilândia
  GABINETE DO PREFEITO       

LEI Nº 25/90, DE 02 DE MAIO DE 1990,
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"AUTORIZA O CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL A PROMOVER A ADESÃO A  GRUPOS DE CONSÓRCIO, COM O FIM DE ADQUIRIR EQUIPAMENTO(S) RODOVIÁRIO E OU VEÍCULO(S) UTILITÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
A Câmara Municipal de Medicilândia, aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

ARTolfi) - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a adquirir equipamento (s) rodoviário e ou veículo(s) utili​tário, através de adesão e conseqüente subscrição de grupos de consór​cio, conforme discriminação a seguir:

A - Trator de Esteiras;

 B – Motoniveladora;

C - Pá Carregadeira;

 D - Caminhões 3/4;

E - Caminhões Caçamba;

 F - Caminhões 10 Ton.

ART. 2º) - A adesão aos grupos de consorcio se fará necessariamente mediante a formalização de concorrência pública, de acordo  com as disposições do Decreto Lei nº 2.300 de 21 de Novembro de 1.986 , e demais disposições legais aplicáveis à espécie.

ART. 3º) - As adesão a grupos de consorcio, que ficarão adstritas as vigências dos respectivos créditos, não poderão exceder  a 05 (cinco) anos, prazo máximo estabelecido em lei.

ART. 4º) - São autorizados as antecipações de prestações vincendas, a título de lances-livres, desde que tais pagamentos,    aos preços vigentes do dia, liquidem parcelas finais de cada grupo, com o fim de abreviar a participação do Município no consorcio.
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ART.5º) - As mensalidades do consorcio serão inseridas nos seguintes recursos orçamentários da lei   de meios de 1.990:

l6 ...................................Transporte

16.08.00.........................Secretária de Transporte

16.88.0212.15 ............... Manutenção do sistema viário rodoviário Municipal.

4.0.0.0 .............................Despesas de Capital

4.1.0.0. ............................Investimentos

4.2.0.0. ........................... Inversões financeiras

4.2.9.0. ...........................Diversas inversões financeiras

ART.6º) - As despesas decorrentes de taxas de administração e outros encargos decorrentes do consorcio, exceto o das prestações, correrão por conta da classificação orçamentária aqui mencionada, acrescido do seguinte elemento de despesas:

3.0.0.0 .......................... Despes s Correntes

3.1.0.0 ...........................Despesas de Custeio

3.1.3.0  ..........................Serviços de terceiros e encargos,

3.1.3.2  ..........................Outros serviços e encargos.

ART. 7°) - Para reforço desses elementos de despesas  mencionados no artigos 5º e 6° desta lei, poderá o Chefe do Executivo Municipal utilizar das faculdades previstas no Artigo 5º da lei  de meios de 1.990.
ART. 8º) - Face ao princípio da continuidade administra​tiva que prevalece no serviço público, incumbe ao Prefeito sucessor, dar cumprimento aos pagamentos das prestações remanescentes, até o término do contrato e da participação da Prefeitura nos grupos de consorcio.
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ART, 9º) - Esta lei entrará em vigor na data de  sua publicação, revogadas demais disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará, 02 de Maio de 1.990.

[image: image6.png]\R/ STIVEIRA

~ Prefeith Mnicipal -




FRANCISCO AGUIAR SILVEIRA
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